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(RE)APRESENTANDO A TEORIA DA GESTÃO 
COMPARATIVA

O principal objetivo da teoria da gestão comparativa é prever e explicar a eficiência socioeconômi-
ca das organizações que atuam em diferentes países. A partir de contextos nacionais diversos, esse 
corpo teórico contribui com o desenvolvimento de estudos organizacionais que comparam organiza-
ções internacionalizadas quanto aos seus respectivos sistemas de gestão, de produção e de realiza-
ção de negócios e em relação a organizações instaladas em uma nação de referência. Essa compara-
ção ocorre pela identificação, nos países que amparam essas organizações, das similaridades e das 
divergências econômicas, culturais, sociais, políticas e institucionais que repercutem nos processos 
de gestão por elas desempenhados. Por meio desse exercício comparativo, busca-se o aprimoramen-
to gradativo das práticas de internacionalização de empresas (Adler, Doktor, & Redding, 1986; Alton, 
1969; Said, 1978).

As principais revisões sobre o estado da arte da teoria da gestão comparativa são consensuais 
em relação ao fato de que sua literatura está impregnada por estudos que apenas relatam informa-
ções empíricas e não discutem a implicação teórica desses resultados, o que justifica um desenvol-
vimento teórico fraco em todos os níveis analíticos. Diversas análises metafóricas sobre esse corpo 
teórico já foram desenvolvidas, tais como a selva explorada por Schollhammer (1969), o elefante de 
Roberts (1970), o avestruz de Adler (1983), o dinossauro de Boyacigiller e Adler (1991) e os fósseis 
buscados por Redding (1994), e todas trouxeram ao meio acadêmico um incômodo pela ausência de 
maior robustez reflexiva e um interesse de contribuir com uma fundamentação mais densa para a te-
oria da gestão comparativa.

A maioria das pesquisas desenvolvidas a partir da teoria da gestão comparativa representa um 
exercício analítico pautado por uma lógica colonialista e, por consequência, afiliado a uma episte-
mologia positivista. Os autores deste ensaio reconhecem a necessidade de superação dos vieses 
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positivistas, mas por um caminho de cons-
trução teórica que não incorra nos mesmos 
erros dessa epistemologia, ou seja, de ca-
lar vozes que representem concepções al-
ternativas sobre um mesmo fenômeno. Este 
ensaio compactua com as reivindicações de 
alguns autores (Hoogvelt, 2001; Katz, 2001; 
Kelley & Worthley, 1981; Kochan, 1983; Pe-
terson, 2001; Pfeffer, 2005; Raghuram & 
Madge, 2006; Schollhammer, 1975; Tsui, 
2007) ao pretender (re)apresentar a teoria 
da gestão comparativa como um corpo de 
conhecimento plural e extenso em contri-
buições, isso porque esse corpo teórico tem 
sido defendido como essencialmente empí-
rico e pragmático.

Apesar de seu potencial, não há um 
consenso quanto à organização conceitu-
al interna da teoria da gestão comparativa, 
uma vez que esta possui uma diversidade 
de abordagens, as quais são pouco explo-
radas por estudiosos que se aplicam a me-
lhor compreender os temas vinculados a 
esse corpo teórico. Essa constatação justi-
fica as dificuldades que os estudos teórico-
-empíricos orientados pela teoria da gestão 
comparativa têm para abordar e analisar te-
mas mais polêmicos e complexos. O reco-
nhecimento dessas fragilidades motivou 
a redação deste ensaio teórico, que tem 
como objetivo propor, por meio de contri-
buições teóricas relevantes, quatro aborda-
gens de estudo representativas da teoria da 
gestão comparativa, sendo elas: escola co-
lonialista da teoria da gestão comparativa, 
escola neocolonialista da teoria da gestão 
comparativa, escola pós-colonialista ame-
na da teoria da gestão comparativa e esco-
la pós-colonialista crítica da teoria da ges-
tão comparativa.

Para um melhor aprofundamento do 
tema em discussão, o presente ensaio foi 
dividido nas seguintes seções: inicialmen-
te, em um período que começa no colonia-
lismo e que culmina no neocolonialismo, a 
teoria da gestão comparativa é contextua-
lizada historicamente e demarcada em re-
lação aos seus principais temas de estu-

do; posteriormente, as bases colonialistas 
da teoria da gestão comparativa são ques-
tionadas com base em reivindicações pós-
-colonialistas; em sequência, são apresen-
tadas e classificadas quatro escolas para a 
teoria da gestão comparativa; e, finalmen-
te, o artigo é encerrado com algumas consi-
derações e reflexões. Para a proposição das 
quatro escolas, como abordagens de estu-
do representativas da teoria da gestão com-
parativa, foram selecionadas as seguintes 
vertentes de estudo do corpo teórico em 
perspectiva: as escolas colonialistas e pós-
-colonialistas (Boyacigiller & Adler, 1991; 
Harding, 1998; Neghandi, 1975; Schollham-
mer, 1969; Westwood, 2001, 2004), as seg-
mentações teórico-abstrata e empírica 
(Schollhammer, 1973) e as abordagens so-
cioeconômica, ecológica e comportamental 
(Neghandi, 1975; Schollhammer, 1969). A 
seleção dessas contribuições foi necessária 
para garantir a viabilidade das discussões 
propostas por meio deste ensaio teórico.

CONTEXTUALIZAÇÃO 
HISTÓRICA E DEMARCAÇÃO 
TEMÁTICA: DO COLONIALISMO 
AO NEOCOLONIALISMO

Os fatos históricos que originaram os deba-
tes sobre a teoria da gestão comparativa, 
cujo conjunto é denominado, neste ensaio 
teórico, escola colonialista da teoria da ges-
tão comparativa, ocorreram nos séculos XV 
e XVI, quando o capitalismo mercantil inspi-
rou alguns Estados Absolutistas europeus a 
empreender estratégias de colonização so-
bre territórios espalhados ao redor do mun-
do. As bases primitivas desse corpo teórico 
estão alicerçadas em reflexões e investiga-
ções sobre a relação de subordinação im-
posta pelas nações europeias, também 
denominadas metrópoles, aos territórios 
colonizados, também denominados colô-
nias (Gilmartin, 1994; Harding, 1996). As 
decisões relacionadas aos projetos de colo-

nização eram tomadas nas metrópoles eu-
ropeias por uma tríade elitista, composta 
pelos seguintes elementos: o rei, como re-
presentante do Estado Absolutista; a nobre-
za, como defensora dos tradicionalismos 
inerentes ao Estado Absolutista; e a bur-
guesia, ou os novos-ricos, como financiado-
ra desse Estado Absolutista (Cooke, 2003a; 
Reingold & Rothenberg, 1987).

Cabia à tríade elitista a responsabili-
dade de transferir os ideais metropolitanos 
aos territórios colonizados, por meio da ins-
talação e da disseminação de valores cul-
turais, de comportamentos sociais e de ins-
tituições administrativas de referência (tais 
como a Igreja e o Estado). Essa sobreposi-
ção cultural buscava legitimar a autorida-
de jurídica das metrópoles europeias sobre 
os territórios colonizados, validar a liberda-
de comercial europeia de explorar livremen-
te os recursos naturais e a mão de obra das 
pessoas dessas colônias e esclarecer uma 
autorização divina que justificasse esse re-
lacionamento tão materialista e ofensivo 
para com as pessoas e os territórios colo-
nizados. O projeto de colonização nunca fi-
cou retido à limitação geográfica de posse 
de terras, mas, desde o seu início, procurou 
um elemento pelo qual pudesse estender 
a força colonizadora da metrópole para di-
ferentes instâncias (Basalla, 1967; Prasad, 
2003; Said, 1993).

O real propósito colonial-mercantilis-
ta era ofuscado por um falso ideal metropo-
litano que compartilhava fins morais e reli-
giosos, tais como os de educar, de instruir, 
de capacitar e de salvar espiritualmente os 
habitantes das colônias, denominados na 
literatura como “os outros”. Esses “outros”, 
apesar de constituírem-se como categoria 
de análise relevante para a teoria da gestão 
comparativa, representam uma invenção 
da ciência moderna ocidental. Cada metró-
pole, por uma atuação intensa de sua res-
pectiva tríade elitista, ao julgar a população 
colonizada (ou seja, “os outros”) como des-
provida de conhecimento, de contato com 
o divino e de orientação econômica, des-



361

ISSN 0034-7590

AUTORES | Rafael Borim-de-Souza | Andréa Paula Segatto

© RAE | São Paulo | V. 55 | n. 3 | maio-jun 2015 | 359-367

prezava o patrimônio sociocultural dessas 
comunidades (tribos indígenas, organiza-
ções coletivas alternativas etc.) e determi-
nava a multiplicação de comportamentos 
que deveriam fazer “dos outros” (coloniza-
dos) imagem e semelhança dos metropoli-
tanos. “Os outros”, portanto, apenas exis-
tem a partir de uma comparação com um 
ideal metropolitano (Cooke, 2003b; Fabian, 
2001; Goodman & Moore, 1972).

Essa invenção discursiva decorrente da 
ação colonizadora foi manifestada em um 
exercício comparativo orientado pelo inte-
resse de reificar o colonizado a partir de um 
padrão metropolitano que contribuiu com o 
desenvolvimento da ciência do norte (tam-
bém denominada epistemologia do norte) 
e a afiliação dessa ciência com a antropo-
logia (Abdel-Malek, 1971; Houtondji, 1997; 
Santos, 2007). A partir dessa relação, pre-
tendia-se encontrar justificativas racionais 
e maneiras sistemáticas de se dominarem 
“os outros”. Por diversas estratégias de in-
vestigação e de exploração, “os outros” co-
meçaram a se transformar em um fenôme-
no mais compreensível para o conjunto de 
conhecimentos metropolitanos e, por con-
sequência, aos sistemas de administração 
das colônias (Asad, 1973; Redding, 1994).

A escola colonialista da teoria da ges-
tão comparativa compreende a gestão como 
a administração dos territórios coloniza-
dos, ou seja, a sistematização e o acompa-
nhamento de atividades como a exploração 
dos recursos naturais e a utilização da mão 
de obra das pessoas (“dos outros”) dessas 
colônias, a partir de ideais metropolitanos. 
Metrópole e colônia, portanto, representam 
as organizações estudadas pela escola co-
lonialista da teoria da gestão comparativa. 
Por consequência dessa racionalidade ad-
ministrativa, a comparação aplicada pelas 
bases primitivas da teoria da gestão com-
parativa (entre metrópole e colônia) com-
partilhava uma inspiração econômica e um 
propósito de dominação. A partir das carac-
terísticas históricas descritas, considera-se 
que a escola colonialista da teoria da ges-

tão comparativa emerge de duas estruturas 
mutuamente constitutivas, o capitalismo, 
como sistema econômico, e o colonialis-
mo, como uma das práticas econômicas de-
fendidas pela versão mercantilista do capi-
talismo (Cooke, 2003c; Jack & Westwood, 
2009; Redding, 2005).

Essa relação econômica, marcada por 
uma imposição metropolitana e por uma 
submissão colonial, propiciou o desenvol-
vimento de conhecimentos científicos, de 
saberes administrativos, de práticas comer-
ciais e de argumentos antropológicos, que, 
em conjunto, por inspiração do capitalismo 
e pela aplicação do colonialismo, contribu-
íram para alicerçar os ideais da modernida-
de. Com o decorrer da história, o colonia-
lismo perdeu o seu destaque como prática 
econômica capitalista, e, por consequên-
cia, a oficialidade da relação metrópole-co-
lônia foi gradativamente desconstruída. No 
entanto, observa-se, no cenário macroeco-
nômico contemporâneo, uma nova organi-
zação de relações marcadas por imposições 
e submissões, que é aquela estabelecida 
entre o centro euro-americano e os demais 
países do mundo, rotulada, neste ensaio te-
órico, como escola neocolonialista da teo-
ria da gestão comparativa (Engwall, 1996; 
Springhall, 2001; Westwood & Jack, 2007).

A escola neocolonialista da teoria da 
gestão comparativa está fundamentada por 
uma ideologia neoliberal, compreendida 
como um aprimoramento do sistema capi-
talista sobre o Estado Democrático Liberal 
e sobre o Estado Democrático Social, e que 
tem como propósito reduzir a função social 
e priorizar a função gerencial do Estado ao 
transformar o nacionalismo, o socialismo 
e o ambientalismo como objetivos subor-
dinados ao liberalismo. Por essa afiliação 
com o Estado Neoliberal, o neocolonialis-
mo é compreendido pelos mais críticos da 
escola colonialista da teoria da gestão com-
parativa como um colonialismo contempo-
râneo, no qual o centro euro-americano re-
presenta a metrópole e os demais países 
subordinados a esse centro figuram a fun-

ção de colônias modernizadas (Alvares, 
1988; Escobar, 1995; Guha & Spivak, 1988).

Apesar das críticas, é necessário evo-
car o que diferencia o neocolonialismo e 
o colonialismo como escolas da teoria da 
gestão comparativa. Nesse movimento 
mais contemporâneo do corpo teórico em 
perspectiva, a dominação territorial de uma 
nação sobre a outra, ou seja, a colonização 
territorial, não existe mais. Por consequên-
cia, o centro euro-americano, em relação 
aos países subordinados a ele, não possui 
autoridade jurídica (direta), não participa 
de uma liberdade comercial (não consenti-
da) de explorar livremente os recursos na-
turais e a mão de obra e não tem um com-
promisso (declarado) de cunho religioso 
(Betts, 2004; Chaterjee, 1986). A diferença, 
portanto, está na ausência de dominação 
territorial. Mas o que faz, de acordo com os 
mais críticos, do neocolonialismo um colo-
nialismo contemporâneo e dos países su-
bordinados ao centro euro-americano colô-
nias modernizadas?

A resposta está no que Thrift (2005) 
denominou “circuito cultural do capitalis-
mo”, entendido como o poder que o siste-
ma capitalista tem de tornar suas teorias e 
descrições do mundo efetivas, por meio de 
estratégias de produção prescritivas e pro-
posicionais que ofereçam às sociedades 
novas máquinas e novos corpos, os quais 
são simultaneamente disseminados e acei-
tos por um discurso assumido como legí-
timo. Para o neocolonialismo, o interesse 
econômico está em acessar o máximo de 
sociedades possíveis por meio de um ali-
ciamento cultural que dispensa uma pré-
via dominação territorial (Weinshall, 1977; 
Westwood, 2004). O Estado Neoliberal sub-
sidia o circuito cultural do capitalismo na 
medida em que permite, de acordo com as 
proposições de Deleuze (1992), o rompi-
mento com as sociedades disciplinares e a 
ascensão das sociedades de controle.

As sociedades disciplinares privile-
giam o confinamento institucional (família, 
escola, fábrica, hospital, prisão, igreja) e vi-
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gilância contínua. Já as sociedades de con-
trole reconhecem que o mundo é inconsis-
tente, complexo, paradoxal, confuso e, por 
consequência, exigente de um novo geren-
cialismo, marcado por um controle de cur-
to prazo, de rotação rápida, contínuo e ili-
mitado (Deleuze, 1992; Fontenelle, 2012). O 
que importa para o neocolonialismo não é a 
dominação como causa, mas o controle por 
meio de dispositivos culturais que, por alte-
rarem-se constantemente com o passar do 
tempo, tentam viabilizar o contínuo aces-
so às mais diversas sociedades (Cameron & 
Palan, 2004; Kelly, 1999). O símbolo não é 
mais o Estado-Nação, mas as organizações 
que declaradamente possuem fins econô-
micos e que contribuem para a perpetuação 
do circuito cultural capitalista em diferentes 
países (Joynt, 1985; Tucker, 1999).

Qualquer organização que tem o lu-
cro como um objetivo a ser alcançado pelo 
foco do seu negócio contribui para a ma-
nutenção do circuito cultural capitalista e 
para a legitimação da sociedade de con-
trole. Da população dessas organizações, 
interessam à escola neocolonialista da te-
oria da gestão comparativa aquelas que 
atuam em mais de um país, contanto que 
as matrizes estejam localizadas no cen-
tro euro-americano e as filiais estejam es-
palhadas em países externos a esse eixo 
dominante. O exercício comparativo apli-
cado no neocolonialismo pretende com-
preender, na relação matriz e filial, as in-
terferências e as contribuições provocadas 
pelas similaridades e pelas diferenças so-
cioculturais nos processos de gestão e nas 
operações das empresas multinacionais 
(Scholte, 2000; Tsui, 2007).

Para a escola neocolonialista da te-
oria da gestão comparativa, a metrópo-
le personifica-se nas empresas multina-
cionais, cujas matrizes estão em território 
euro-americano. A disciplina imposta pela 
colonização territorial e pela dominação 
sociocultural do colonialismo é substitu-
ída, no neocolonialismo, por um contro-
le fundamentado pela contribuição (in)di-

reta dessas empresas multinacionais com 
o circuito cultural capitalista. Os neocolo-
nialistas, no que se refere ao estudo das 
diversas relações entre matriz e filial, pos-
suem alguns propósitos, entre os quais se 
destacam os seguintes: entender as intera-
ções e as negociações das empresas mul-
tinacionais euro-americanas com as insti-
tuições governamentais dos países onde 
suas filiais serão e/ou estão instaladas; 
investigar o posicionamento dessas mul-
tinacionais sobre as metas de nacionalis-
mo econômico dos países que amparam o 
funcionamento de suas respectivas filiais; 
e analisar os impactos, as causas e as con-
sequências das diferenças culturais viven-
ciadas nos países externos ao centro euro-
-americano e manifestadas no exercício da 
gestão das filiais (Jack & Westwood, 2009; 
Neghandi, 1975; Schollhammer, 1975; Wes-
twood, 2001, 2004).

Esses propósitos neocolonialistas de-
dicam-se ao interesse de identificar, por 
meio de uma melhor compreensão do con-
texto socioeconômico e do cenário socio-
cultural das regiões nas quais as filiais es-
tão instaladas, os mecanismos legais, 
comportamentais e socioeconômicos que 
permitam a inserção dos ideais culturais 
euro-americanos nessas comunidades. Por 
suas diversas atuações estratégicas, es-
sas organizações internacionalizadas infil-
tram-se em comunidades distribuídas ao 
redor do mundo e assumem representativi-
dade política e econômica, que lhes conce-
de: poder para compartilhar e influenciar o 
poder jurídico dessas localidades; liberda-
de para empreender negócios de diversas 
naturezas e empregar pessoas; e oportu-
nidade de disseminar um ideal sociocultu-
ral mais afim com os padrões euro-america-
nos. A dominação não é uma causa maior 
para o neocolonialismo, mas uma consequ-
ência proveniente de um controle sociocul-
tural movido pelo interesse econômico de 
se internacionalizar uma cultura dominan-
te. Ainda que por práticas diferenciadas, o 
neocolonialismo também busca a coloniza-

ção “dos outros” (Levy, 2008; Meyer & Ges-
chiere, 1999; Thomas, 1994).

“Os outros”, em relação à escola neo-
colonialista da teoria da gestão compara-
tiva, são todos aqueles que sofrem, direta 
ou indiretamente, impacto da ação admi-
nistrativa de empresas multinacionais que 
participam do movimento econômico de 
disseminar e legitimar, em âmbito interna-
cional, o circuito cultural capitalista. Para 
o neocolonialismo, “os outros” estão em 
qualquer coletividade que ainda não tenha 
entrado em contato e/ou que ainda não te-
nha cedido às pressões internacionais de 
se adequar aos padrões culturais euro-a-
mericanos. “Os outros”, para as matrizes 
de empresas multinacionais euro-ameri-
canas, são: as filiais, os funcionários das 
filiais, os consumidores dos países das 
filiais, os fornecedores regionais que aten-
dem as filiais, o governo dos países das fi-
liais, a sociedade dos países das filiais, os 
movimentos sociais dos países das filiais 
(ONGs, sindicatos, associações) e as ins-
tituições representativas dos países das fi-
liais (escolas, universidades, bibliotecas, 
hospitais, igrejas, organizações midiáticas 
etc.) (Appadurai, 1990; Hoogvelt, 2001; 
Westwood, 2001).

A escola neocolonialista da teoria da 
gestão comparativa compreende a gestão 
como a administração de empresas mul-
tinacionais que tenham suas matrizes lo-
calizadas no centro euro-americano e que 
contribuam para a inserção e perpetuação 
do circuito cultural capitalista nos territó-
rios externos a esse eixo dominante. Ma-
triz e filial são as organizações estudadas 
na escola neocolonialista da teoria da ges-
tão comparativa. O perfil estratégico e admi-
nistrativo das relações estabelecidas entre 
matriz e filial fundamenta uma comparação 
neocolonialista que compartilha uma ins-
piração econômica e um ideal de controle 
que, em conjunto, pretendem uma domina-
ção sociocultural. A partir das característi-
cas apresentadas, argumenta-se que a te-
oria da gestão comparativa neocolonialista 
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está alicerçada em duas estruturas mutua-
mente constitutivas, o capitalismo, como 
sistema econômico, e a internacionalização 
de empresas, como uma das práticas econô-
micas defendidas pela versão neoliberalis-
ta do capitalismo (Jack & Westwood, 2009; 
Neghandi, 1975; Schollhammer, 1975; Wes-
twood & Jack, 2007).

Após esta breve contextualização his-
tórica sobre a teoria da gestão comparati-
va, que se iniciou no colonialismo e culmi-
nou no neocolonialismo, por meio da qual 
se demarcaram os principais temas abor-
dados e amparados por esse corpo teóri-
co, passa-se para uma reflexão crítica des-
ses fundamentos a partir de uma análise 
pós-colonialista.

DESCOLONIZANDO A TEORIA 
DA GESTÃO COMPARATIVA: 
O PÓS-COLONIALISMO 
COMO UMA TENTATIVA DE 
SUPERAÇÃO

As características epistemológicas e me-
todológicas predominantes da teoria da 
gestão comparativa têm suas raízes nas 
práticas de colonização realizadas, princi-
palmente, pelas nações do continente euro-
peu sobre todo o mundo. Essa relação, em 
que uma nação principal (metrópole) domi-
nava a outra (colônia), caracterizou o início 
das análises comparativas, as quais estão 
amparadas pela escola colonialista da teo-
ria da gestão comparativa (Prasad, 2003; 
Westwood, 2001).

Com o decorrer do tempo e, principal-
mente, com a perpetuação do capitalis-
mo, essa colonização foi substituída por 
uma submissão econômica de inúmeros 
países em relação ao centro euro-america-
no. As pesquisas sobre a teoria da gestão 
comparativa são organizadas, contempora-
neamente, em um projeto euro-americano, 
o qual possui os propósitos de apreender, 
prever e controlar os sistemas de desenvol-

vimento econômico, tecnológico e produti-
vo de outras nações, ou seja, uma nova rou-
pagem da escola colonialista, denominada 
escola neocolonialista da teoria da gestão 
comparativa (Bass, 1965; Beaty & Mende-
nhall, 1990).

Os estudos vinculados à escola neo-
colonialista da teoria da gestão compara-
tiva, em sua grande maioria, são conduzi-
dos por e para esse centro euro-americano. 
Essas investigações buscam, a partir desse 
centro, analisar outras nações (neste caso, 
não mais colônias, mas países subordina-
dos a esse centro – também denominados 
“outros”) em suas práticas de gestão de 
negócios para que, após essa análise, es-
sas mesmas práticas sejam reificadas de 
acordo com os padrões centrais. A padro-
nização, por sua vez, facilita, para o cen-
tro euro-americano, o desenvolvimento de 
parcerias comerciais, a criação de alianças 
estratégicas e a disseminação desse mo-
delo gerencialista essencialmente empiris-
ta (Punnett & Shenkar, 1996; Westwood, 
2004).

A reificação “dos outros” (nações ex-
ternas ao centro Euro-Americano) faz com 
que eles sejam classificados como disfun-
cionais, irracionais, ineficientes, incom-
petentes, retrógrados, e assim por diante. 
Esse cenário perpetua estratégias de re-
lações internacionais impositivas, pelas 
quais esse centro euro-americano assume 
a liderança nas orientações e transforma-
ções ocorrentes nos países em desenvolvi-
mento, tais como alteração nas estruturas 
sociais, nos valores e nos padrões compor-
tamentais de diversas sociedades (Harbi-
son & Myers, 1959; Prasad, 1997).

A escola neocolonialista da teoria da 
gestão comparativa, a partir da continui-
dade dos propósitos colonialistas, contri-
bui com o equívoco acadêmico de se con-
siderarem as premissas positivistas as mais 
coerentes para analisar comparativamente 
as diferentes relações firmadas entre o cen-
tro euro-americano e “os outros”. O equí-
voco justifica-se pelo fato de não ser pos-

sível aceitar as contribuições advindas das 
práticas dominantes como representati-
vas de um conhecimento universal, unifi-
cado e inquestionável. O ideal emancipató-
rio da escola pós-colonialista da teoria da 
gestão comparativa surge como um ques-
tionamento à universalidade desse conhe-
cimento, ao classificá-lo apenas como um 
conhecimento que foi desenvolvido em um 
determinado momento histórico, sob deter-
minadas regras sociais e com característi-
cas sistêmicas particulares (Dupre, 1993; 
Harding, 1998).

O pós-colonialismo, portanto, com o 
desenvolvimento da teoria da gestão com-
parativa, passou a representar, mais do 
que o rompimento histórico de relações 
outorgadas entre metrópole (centro Euro-
-Americano) e colônia (“os outros”), uma 
abordagem de comparação em que as par-
tes analisadas são equiparadas em rele-
vância e potencialidade de contribuição. 
O questionamento pós-colonialista repre-
senta simultaneamente uma evolução e 
uma alteração do fenômeno de estudo da 
teoria da gestão comparativa. Enquanto 
o colonialismo prioriza a padronização a 
partir da metrópole e, na contemporanei-
dade, o neocolonialismo assume o centro 
euro-americano como um ideal de referên-
cia, o pós-colonialismo destitui a concep-
ção de padrão, de ideal e de referência e 
passa seu foco analítico para nações, regi-
ões, coletividades, organizações e indiví-
duos que estão fora de um centro específi-
co, ou seja, para “os outros”.

A escola colonialista exalta a metró-
pole e a escola neocolonialista privilegia 
o centro euro-americano, por acreditarem 
que “os outros” simbolizam ameaça, peri-
go e patologia social. O padrão dominante, 
portanto, foi estabelecido para amenizar as 
ameaças, extinguir os perigos e educar “os 
outros”. A lapidação na significação “dos 
outros”, para a teoria da gestão comparati-
va pós-colonialista, o constitui como um fe-
nômeno: múltiplo; simultaneamente com-
parável e específico; com comportamentos 
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imprevisíveis em relação aos diferentes te-
mas abordados pela teoria da gestão com-
parativa; com comportamentos que influen-
ciam pessoas, organizações e sociedades; 
com uma natureza essencialmente interdis-
ciplinar; e, expressado pelo significado es-
trutural e coletivo dos atores pesquisados 
(Boyacigiller & Adler, 1991; Parry, 1987; Pra-
sad, 1997; Redding, 1994).

Por meio das concepções colonialista 
e neocolonialista sobre “os outros”, obser-
va-se uma natureza objetivista, desenvolvi-
da por meio de abordagens dedutivas, tes-
tes de hipóteses e de análises estatísticas, 
os quais não compactuam com o pluralismo 
ideológico e valorizam discussões orienta-
das por um funcionalismo estrutural (Tho-
mas, 1994). A escola pós-colonialista da 
teoria da gestão comparativa, por sua vez, 
rompe com hegemonias teóricas, metodo-
lógicas, institucionais e políticas que cir-
cundam os contextos investigativos desse 
corpo teórico. As reivindicações pós-colo-
nialistas exigem consideração aprofundada 
de preceitos ontológicos, epistemológicos, 
metodológicos, políticos, éticos e institu-
cionais, os quais, em conjunto, defendem a 
necessidade de as burocracias, as culturas, 
as comunicações linguísticas e as manifes-
tações comportamentais emanciparem-se 
da influência euro-americana (Jack & Wes-
twood, 2009; Smith, 1999).

A escola pós-colonialista da teoria da 
gestão comparativa acredita em uma rea-
lidade socialmente construída, dependen-
te dos indivíduos e das coletividades dos 
indivíduos e avessa a uma padronização 
que sufoque, ou que relativize, as vozes 
de grupos menos favorecidos. O pós-co-
lonialismo adere ao desafio de supera-
ção do positivismo por um caminho sub-
jetivista de compreensão da realidade e 
de construção do conhecimento marcado 
pelas seguintes características: investigar 
e criticar os pressupostos universais que 
orientam as teorias e metodologias domi-
nantes nas pesquisas sobre internacionali-
zação; permitir que ideologias observadas 

fora da perspectiva euro-americana sejam 
consideradas em um mesmo patamar de 
relevância; desafiar a dependência cria-
da em relação aos procedimentos quanti-
tativos de pesquisa; trabalhar em prol de 
um conhecimento científico que seja epis-
temologicamente plural e interdisciplinar; 
valorizar pesquisas teóricas elaboradas a 
partir das perspectivas críticas que permi-
tam identificar as tensões políticas e filo-
sóficas existentes entre positivismo e ou-
tras epistemologias; e fomentar estudos 
que sejam conduzidos por abordagens 
mais dialógicas, que concedam à teoria da 
gestão comparativa a capacidade de reco-
nhecer a diversidade das identidades so-
ciais e das relações de poder existentes 
em cada um dos territórios, organizações e 
ambientes pesquisados por esse corpo te-
órico (Peterson, 2001; Pfeffer, 2005; Tsui, 
2007).

A teoria da gestão comparativa pós-co-
lonialista, em síntese, pretende uma desco-
lonização da teoria da gestão comparativa 
colonialista e neocolonialista, mais espe-
cificamente em seus aspectos epistemo-
lógicos, metodológicos e conceituais. Pro-
põe-se que o ideal emancipatório e o perfil 
questionador dos pós-colonialistas se re-
partam em dois caminhos: (1) escola pós-
-colonialista crítica; e (2) escola pós-co-
lonialista amena. O primeiro questiona o 
sistema atual e denuncia suas falhas como 
as principais causas de todas as crises e di-
ferenças socioeconômicas contemporâne-
as. O segundo também questiona o sistema 
atual, mas por um caminho mais ameno, 
justificado pela apresentação de soluções 
para cada uma das patologias sociais, cul-
turais e econômicas criticadas. Essa seg-
mentação tem origem epistemológica e é 
diferenciada em relação à proposição ou 
a não proposição de soluções para as crí-
ticas levantadas (Balbinot & Borim-De-Sou-
za, 2013; Harding, 1998; Neghandi, 1975; 
Schollhammer, 1969; Westwood, 2001).

Nesta seção, as bases colonialistas da 
teoria da gestão comparativa foram ques-

tionadas a partir de reivindicações pós-co-
lonialistas. A contextualização histórica 
que apresentou o colonialismo e o neocolo-
nialismo e a análise crítica que introduziu o 
pós-colonialismo subsidiam o debate para 
a proposição de quatro escolas de estudo 
para a teoria da gestão comparativa.

APRESENTAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO DAS ESCOLAS 
DA TEORIA DA GESTÃO 
COMPARATIVA

A proposição das quatro escolas como 
abordagens de estudo representativas da 
teoria da gestão comparativa ocorreu a 
partir das seguintes vertentes de estudo 
do corpo teórico em perspectiva: as esco-
las colonialista e pós-colonialistas (Boyaci-
giller & Adler, 1991; Harding, 1998; Neghan-
di, 1975; Schollhammer, 1969; Westwood, 
2001, 2004), as segmentações teórico-abs-
trata e empírica (Schollhammer, 1973) e as 
abordagens socioeconômica, ecológica e 
comportamental (Neghandi, 1975; Schol-
lhammer, 1969). A seleção dessas contri-
buições foi necessária para garantir a viabi-
lidade das discussões propostas por meio 
deste ensaio teórico.

Em sua vertente mais crítica, a escola 
pós-colonialista constrói-se por tentativas 
de fundamentar a teoria da gestão compa-
rativa por meio da proposição de modelos 
teóricos, estruturas conceituais e tipologias 
específicas para um posterior desenvolvi-
mento e teste de hipóteses. Tais interesses 
permitem classificar a escola pós-colonia-
lista crítica como teórico-abstrata. As esco-
las colonialista e neocolonialista, pelo ca-
ráter mais objetivista, promovem pesquisas 
que buscam explicar, avaliar e acumular os 
dados coletados pelas pesquisas empíri-
cas, o que permite classificá-las como es-
colas empíricas. Já a escola pós-colonialista 
amena aborda investigações que são simul-
taneamente críticas e propositivas, ou seja, 
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desenvolve pesquisas que, ao mesmo tem-
po, têm origem a partir de uma falha ou de 
uma patologia sistêmica, as quais são acom-
panhadas de uma proposição de aplicação 
empírica, bem por isso, essa escola é tanto 
teórico-abstrata quanto empírica. Essa clas-
sificação flexível da escola pós-colonialista 
amena justifica-se por ela estar em um es-
paço de discussão que resgata princípios 
radicalmente subjetivistas e, também, por 
depender de procedimentos empíricos es-
sencialmente objetivistas (Beaty & Mende-
nhall, 1990; Bhatt & Miller, 1983; Hoogvelt, 
2001; Schollhammer, 1975).

Por possuir raízes epistemológicas po-
sitivistas, as escolas colonialista e neocolo-
nialista têm, entre os seus principais com-
promissos, a necessidade de orientar seus 
estudos para o desenvolvimento de contri-
buições que culminem, ou, ainda, que con-
tribuam, para o desenvolvimento econômi-
co do centro euro-americano. Suas análises 
partem do pressuposto de que a prática da 
gestão constitui a característica mais críti-
ca para que melhores índices de desenvol-
vimento econômico sejam conquistados. O 
gestor assume um comportamento deter-
minístico, ou seja, age somente em respos-
ta às demandas apresentadas pelo ambien-
te. A gestão, apesar de ser considerada um 
dos principais veículos de mudança, é reco-
nhecida como apenas uma das partes que 
integram todo o sistema socioeconômico. 
Esse comprometimento com o desenvolvi-
mento econômico permite relacionar as es-
colas colonialista e neocolonialista com 
a abordagem socioeconômica (Neghandi, 
1975; Schollhammer, 1969).

Em contrapartida ao enfoque econô-
mico das escolas colonialista e neocolo-
nialista, está a priorização comportamental 
da escola pós-colonialista crítica. Enquan-
to as escolas colonialista e neocolonia-
lista validam, por meio da abordagem so-
cioeconômica, que o gestor age de acordo 
com demandas ambientais, muitas delas 
inesperadas, a escola pós-colonialista crí-
tica prioriza os comportamentos específi-

cos desses mesmos gestores, os quais são 
assumidos como relevantes por exercerem 
suas funções de gestão em diferentes con-
textos culturais. As motivações desses ges-
tores para a realização de ações gerenciais, 
bem como os relacionamentos profissio-
nais que circundam o exercício da gestão, 
são consideradas, uma vez que tais carac-
terísticas contribuem para a compreensão 
de como ocorre a interação entre esse indi-
víduo (representante da organização e da 
coletividade de outros indivíduos) e a so-
ciedade. A fundamentação reacionária e 
subjetivista da escola pós-colonialista crí-
tica defende a contribuição dos indivídu-
os para a construção da realidade, bem por 
isso, a importância da abordagem compor-
tamental para a elaboração de seus pres-
supostos teórico-abstratos (Harding, 1998; 
Neghandi, 1975; Schollhammer, 1969; Wes-
twood, 2004).

A escola pós-colonialista amena, por 
sua vez, alia a necessidade de um desen-
volvimento econômico, ao ressaltar a rele-
vância de analisar o ambiente externo para 
a eficiência da firma, com a importância de 
se compreender o comportamento do ges-
tor, ao validar os recursos e as competên-
cias como diferenciais indispensáveis para 
o sucesso da firma. Esse contrabalancea-
mento de interesses é tratado pela aborda-
gem ecológica da teoria da gestão compara-
tiva, que busca isolar variáveis do ambiente 
externo por meio das quais similaridades e 
diferenças de contextos gerenciais de diver-
sos países são analisadas. O negócio em si 
é observado como um sistema ecológico, 
no qual os fatores externos possuem impac-
to determinante sobre o desempenho da fir-
ma e sobre a eficiência econômica do siste-
ma. O compartilhamento do enfoque entre 
gestor (indivíduo), organização (coletivida-
de de indivíduos) e ambiente (coletividade 
de organizações) permite a identificação de 
vários componentes ecológicos, tais como 
as características sociológicas, políticas e 
econômicas de regiões, características es-
sas assumidas como impeditivas ou poten-

cializadoras de uma efetiva prática geren-
cial (Hannan & Freeman, 1977; Katz, 2001; 
Neghandi, 1975; Schollhammer, 1969).

As discussões teóricas apresentadas 
indicam que os estudos sobre a teoria da 
gestão comparativa diferenciam-se quanto 
à concepção e ao tratamento a ser concedi-
do “aos outros” (reificação ou valorização), 
ao propósito de investigação (teórico-abs-
trato e/ou empírico) e ao enfoque analítico 
(desenvolvimento econômico, contribuição 
comportamental dos indivíduos e relação 
entre gestor, organização e ambiente). A 
partir das relações entre essas segmen-
tações da teoria da gestão comparativa, 
propõem-se quatro abordagens represen-
tativas para esse corpo teórico: escola co-
lonialista da teoria da gestão comparativa, 
escola neocolonialista da teoria da gestão 
comparativa, escola pós-colonialista críti-
ca da teoria da gestão comparativa e esco-
la pós-colonialista amena da teoria da ges-
tão comparativa.

As escolas colonialista e neocolonialis-
ta da teoria da gestão comparativa defen-
dem a reificação “dos outros” e desenvol-
vem pesquisas que buscam explicar, avaliar 
e acumular dados coletados por pesquisas 
empíricas inseridas em estudos que con-
tribuem com o desenvolvimento econômi-
co da metrópole (colonialismo) e do centro 
euro-americano (neocolonialismo). A esco-
la pós-colonialista crítica defende a valori-
zação e a emancipação “dos outros” em re-
lação ao padrão euro-americano, e, por tal 
razão, se constrói por tentativas de funda-
mentar a teoria da gestão comparativa por 
meio da proposição de modelos teóricos, 
estruturas conceituais e tipologias específi-
cas que privilegiam analisar a contribuição 
dos indivíduos (mais especificamente, dos 
gestores) para a construção social da reali-
dade. A escola pós-colonialista amena, ao 
compartilhar o enfoque de seus estudos en-
tre o gestor (indivíduo), a organização (co-
letividade de indivíduos) e o ambiente (co-
letividade de organizações), incentiva a 
valorização “dos outros” e ampara a reali-
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zação de pesquisas que são, simultanea-
mente, um espaço para reflexões teóricas 
aprofundadas e dependentes de procedi-
mentos empíricos de investigação.

CONSIDERAÇÕES E REFLEXÕES

Este ensaio teórico, apesar de encerrar suas 
discussões na apresentação de quatro es-
colas da teoria da gestão comparativa, não 
limita suas contribuições ao escopo de pá-
ginas que amparam o corpo deste texto. O 
objetivo complementar deste estudo é fo-
mentar discussões acadêmicas sobre a teo-
ria da gestão comparativa. Tais discussões 
contribuirão para que a teoria da gestão 
comparativa continue a ser (re)apresentada 
como um corpo teórico plural e extenso em 
contribuições.

A apresentação das escolas da teoria 
da gestão comparativa demonstra uma evo-
lução nos estudos e nas conceituações des-
se corpo teórico. Se comparados os propó-
sitos de análise das escolas colonialista e 
neocolonialista com os interesses das es-
colas pós-colonialistas, percebe-se que “o 
outro”, gradativamente, deixa de ser essen-
cializado e passa a ser compreendido em 
coerência com o contexto no qual exerce 
suas diversas atividades sociais. Essa va-
lorização “do outro” repete-se nas demais 
abordagens discutidas, pois a prioridade 
de análise sai de uma esfera puramente 
econômica, passa por uma ótica integracio-
nista e recai na relevância das motivações e 
relacionamentos profissionais dos gestores 
(considerados agentes sociais) inseridos 
em diferentes contextos organizacionais.

As escolas pós-colonialistas, em sín-
tese, superam os conhecimentos que prin-
cipiaram a teoria da gestão comparativa 
por encontrar “no outro”, ou “nos outros”, 
a fonte de contribuições que fazem desse 
corpo teórico um diferencial. Contempla-
-se um rompimento com a teoria da ges-
tão comparativa colonialista e neocolonia-
lista por meio de um questionamento das 

tradições funcionalistas e empíricas, o qual 
cobra um reposicionamento ontológico e 
epistemológico que fundamente, com coe-
rência, as reivindicações e as proposições 
da teoria da gestão comparativa pós-colo-
nialista, em suas escolas amena e crítica.
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